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    INTRODUÇÃO




    A questão agrária ainda não foi adequadamente resolvida no Brasil. O modelo de desenvolvimento capitalista implantado no país tem relegado esse tema a um segundo plano. Por outro lado, o mesmo modelo tem excluído do campo um número cada vez maior de trabalhadores rurais, que têm migrado para as cidades.




    As cidades não conseguem absorver a mão-de-obra, de todos aqueles, que ano após ano são expulsos do campo. A consequência é o inchamento dos bolsões de pobreza na periferia dos centros. Essa situação tem favorecido a emergência de fortes movimentos sociais de caráter reivindicatório, como é o caso do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-terra – o MST.




    A luta pela terra acontece em todas as regiões do país. Em algumas, manifesta-se com maior intensidade, em outras, com maior violência, mas em todas fica muito claro que os trabalhadores que foram expulsos do campo e vieram para os centros urbanos em busca de trabalho desejam obter terras para continuar a fazer o que sempre fizeram, ou seja para plantar e produzir.




    Os trabalhadores rurais sem-terra têm exercido uma força política importante e organizada na luta pela reforma agrária. Através de uma consistente organização, mundialmente reconhecida, vêm pressionando o Estado para atender suas demandas e resolver o histórico problema do controle da terra por uma minoria privilegiada da população brasileira.




    Cabe salientar que a luta dos trabalhadores sem-terra, apresenta contornos que aos poucos vão sinalizando para conquistas importantes que não se limitam simplesmente à obtenção de um pedaço de terra, mas que vão muito além, pois se transformam em demandas por direitos sociais e cidadania.




    O que se objetivou, com a realização do presente trabalho foi justamente examinar a força que tais organizações vêm tendo e o poder de pressão que são capazes de exercer sobre os poderes constituídos, forçando o Governo a procurar equacionar o problema, criando para tal as instituições necessárias.




    A criação e organização do Gabinete da Reforma Agrária do Rio Grande do Sul situa-se dentro desse contexto, pois está articulada com os movimentos sociais, bem como foi criado pelo Governo de um partido que, historicamente, esteve comprometido com a solução do problema dos sem-terra.




    Para entender todo o conflito, as pressões e os problemas que emergem quando, em uma sociedade tradicionalmente governada por partidos ou propostas políticas muito mais próximas daqueles que controlam as terras no país, é que decidimos analisar o processo que culminou com a tomada de decisão pelo Governo da Frente Popular de criar, em 2001, o Gabinete de Reforma Agrária.




    Deve ser acrescentado que a presente pesquisa foi motivada pelo nosso interesse e envolvimento, de longa data, com a problemática brevemente exposta acima, visto que participamos como pesquisador de alguns projetos de assentamentos, o que nos motivou a procurar aprofundar o conhecimento científico sobre o tema.




    Movidos por esse interesse procuramos, inicialmente realizar o Mestrado em Geografia na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Tal mestrado (ainda não concluído) trabalha com a questão agrária no país e com o tema da reforma agrária, o que ofereceu importantes subsídios para nossa primeira compreensão do tema.




    Posteriormente, a notícia da abertura do Mestrado em Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, levou-nos a inscrição no mesmo e a realização do curso, que nos permitiu o aprofundamento teórico fundamental para o estudo da problemática.




    Escolhemos para objeto de nossa pesquisa justamente a criação e organização do Gabinete de Reforma Agrária (GRA), no Rio Grande do Sul, durante o Governo de Olívio Dutra (1999-2002).




    Foi nossa intenção entender o processo político e burocrático-administrativo que possibilitou a formação desse órgão, assim como examinar a possibilidade de atuação dele no sentido de agilizar a realização da reforma agrária no Estado Gaúcho. Para tal, analisou-se, sistematicamente, as diferentes discussões que estiveram presentes ao longo do processo que culminou com a emergência do GRA, as características gerais dele, sua estrutura, seus personagens, seus objetivos e a sua dinâmica.




    A metodologia utilizada no desenvolvimento deste trabalho priorizou a pesquisa documental e as entrevistas com os principais atores envolvidos no processo. No que se refere à pesquisa documental, examinou-se decretos, informativos, consultas e publicações do Governo do Estado e do Gabinete de Reforma Agrária, jornais, revistas, sites da internet (Incra, Governo do Estado, Gabinete de Reforma Agrária, MST).




    Quanto às entrevistas, foram ouvidos o Diretor do Gabinete de Reforma Agrária, Sr. Ênio Guterres, o Secretário Adjunto do GRA, Sr. Isaías Vedovatto, o Secretário da Agricultura e Abastecimento, Sr. José Hermeto Hoffmann e o Dirigente Nacional e Estadual do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-terra (MST), Sr. Mário Lill. Utilizou-se nas entrevistas um roteiro semiestruturado, ao qual foram sendo acrescentadas novas perguntas, que pareceram pertinentes em cada uma das coletas de dados.




    É necessário ressaltar as dificuldades encontradas no transcorrer desta pesquisa. A primeira delas foi a inexistência de estudos sobre a criação do Gabinete de Reforma Agrária. Isso dificultou o trabalho, mas, por outro lado, é uma evidência de sua importância histórica e sociológica, bem como de seu caráter inédito.




    Um segundo elemento que dificultou o estudo foi o fato de a coleta de dados ter sido realizada durante o ano eleitoral de 2002 e, inclusive, em período muito próximo às eleições - seis meses antes e um pouco depois da realização delas. Tal fato, obviamente, dificultou o acesso às pessoas e às informações dentro dos diversos órgãos em estudo. No primeiro momento - anterior as eleições - as pessoas pareciam ter receio de dar entrevistas e informações, temendo que elas fossem utilizadas eleitoreiramente. No segundo momento - após as eleições - as dificuldades encontradas foram decorrentes do processo de transição governamental.




    Cabe acrescentar ainda, que o tema da reforma agrária por si só é extremamente polêmico e controverso, o que causou uma certa tensão e, até mesmo, uma certa desconfiança durante todo o processo de coleta de dados, dificultando a obtenção de certas informações.




    O acesso às pessoas a serem entrevistadas foi bastante difícil, pelo exposto acima. Vários são os exemplos disso. Tentou-se obter entrevista com o Frei Sérgio Görgen, personagem importante nesse processo e que se considerava um dos depoentes-chave para o estudo. Todavia o Frei Sérgio não quis dar entrevista, alegando que o seu desligamento do Governo (quando foi procurado para a entrevista) havia sido recente e que não gostaria de entrar na polêmica. Também, o Secretário Extraordinário do Gabinete de Reforma Agrária, Sr. Antônio Marangon, alegou falta de tempo por estar envolvido com o processo eleitoral e não atendeu à solicitação de conceder entrevista. O Secretario, contudo, autorizou o Sr. Ênio Guterres (Diretor Geral do GRA) a falar em nome do GRA. Igualmente, tentou-se ouvir o representante da Farsul - Sr. Gedeão Pereira - indicado pela própria entidade, mas também não foi possível estabelecer contato com ele, que alegou morar em fazenda no interior do Estado e vir pouco a Porto Alegre.




    Apesar dos problemas e dificuldades acima mencionados, julga-se que a sistemática consulta aos documentos que foram disponibilizados pelo GRA e a qualidade das entrevistas, que se conseguiu realizar permitiram atingir adequadamente os objetivos propostos na pesquisa.




    O presente Relatório Técnico está composto de três capítulos. No primeiro capítulo, intitulado “Discutindo algumas Questões Teóricas” foram discutidos, com base na literatura referente ao assunto, conceitos que serão necessários para a compreensão do tema que se pretendeu estudar. Entre eles, destacam-se os conceitos de Estado capitalista, de movimentos sociais, organização, burocracia, cidadania e direitos sociais.




    O segundo capítulo, intitulado “A Questão Agrária no Brasil: Recuperando a História”, foi dedicado ao estudo das origens do problema fundiário no Brasil e das diferentes tentativas, organizadas pelos mais variados setores da sociedade civil, para tentar chegar a uma distribuição mais justa da terra. Foram também examinadas as formas de articulação dos donos de terra para fazer frente a tais movimentos e o papel desempenhado pelo Estado, em diferentes conjunturas políticas, em geral, visando proteger os interesses do setor latifundiário. Para elaboração deste capítulo foi utilizada uma variada bibliografia que trata dos diferentes aspectos que se julgou importante abordar.




    O objetivo do terceiro capítulo intitulado “Gabinete de Reforma Agrária do Rio Grande do Sul”, foi procurar resgatar o processo que culminou com a criação do Gabinete de Reforma Agrária no Governo de Olívio Dutra. Neste capítulo, examinou-se a criação de diferentes órgãos que antecederam a criação do Gabinete da Reforma Agrária, bem como o papel que cada um deles desempenhou. Foi, igualmente, discutido o complexo jogo de interesses presentes na criação e organização do gabinete e o papel que ele desempenhou no processo de desenvolvimento da reforma agrária no Estado. Para elaboração deste capítulo foi recolhido e pesquisado extenso material documental e foram realizadas várias entrevistas que contribuíram para a compreensão do processo em estudo.


  




  

    CAPÍTULO 1 - DISCUTINDO ALGUMAS QUESTÕES TEÓRICAS




    Para desenvolver esta pesquisa tornou-se necessário o aprofundamento de conceitos como o de Estado, organização, burocracia, movimentos sociais, direitos sociais e cidadania. Dedicou-se este capítulo para tal aprofundamento, o que se faz trabalhando, inicialmente, com o conceito de Estado.




    Com base em autores que derivam da abordagem marxista, que posteriormente serão citados, pode-se dizer que, na sociedade capitalista, o Estado constitui-se no poder organizado de uma classe para submeter as demais classes. Tradicionalmente o Estado capitalista tem se caracterizado por ser atravessado por tensões, conflitos e contradições que expressam as relações entre as classes dominantes e dominadas. Como a classe dominante não é homogênea, compondo-se de diferentes frações (burguesia industrial, comercial, rural, financeira etc.), o Estado capitalista tem como função principal organizar os diversos interesses e disputas entre as “burguesias” pela hegemonia política e pela apropriação do excedente econômico. Embora esses conflitos situem-se ao nível do Estado, as classes dominantes não perdem de vista o seu objetivo maior que é a reprodução permanente das condições de acumulação de capital e apropriação privada do excedente. Esses antagonismos e contradições só existem porque o Estado capitalista é expressão da própria luta de classes e dos interesses das burguesias dominantes. Segundo Octavio Ianni,




    (...) o conjunto do processo de produção de mais-valia, de reprodução ampliada do capital ou de mercantilização universal das relações, pessoas e coisas, somente pode ser compreendido se a análise apreende também o Estado, como uma dimensão essencial do capitalismo. A teoria da luta de classes seria uma simples abstração, se as relações e os antagonismos de classes não implicassem no Estado capitalista, como expressão e contradição dessas mesmas relações e antagonismos (1988: 64).




    Há que ser salientado, contudo, que o Estado convive com a contradição de expropriar a mais-valia das classes dominadas para ampliar o excedente de capital e, ao mesmo tempo, necessita atender as demandas das classes dominadas para permitir, por um lado, a reprodução da força de trabalho e, por outro, a sua própria legitimação. Segundo Áurea Petersen,




    (...) dessa dupla responsabilidade resulta que o Estado capitalista necessita colocar limites à exploração das classes dominadas, através de legislação social e trabalhista e de políticas sociais na área do trabalho, da saúde, educação, habitação, previdência social. Obviamente, o cumprimento dessa tarefa, com muita freqüência, desagrada setores das classes dominantes, os quais nem sempre compreendem o seu objetivo (Petersen, mimeo, 2002).




    Essas políticas expressam no Estado capitalista o enfrentamento das diferentes forças sociais na luta de seus interesses, originando a questão social em sua conjuntura histórica, indicando o grau de consciência coletiva, de organização sociopolítica e de capacidade de pressão e contrapressão das classes sociais, para satisfazer certos interesses, a curto prazo, e para disputar o controle hegemônico do conjunto da sociedade, a longo prazo, através de um projeto político.




    A discussão sobre a relação do Estado com a sociedade civil, com os indivíduos, os grupos e as classes sociais, apreende principalmente as dimensões políticas dessas relações. Isso ocorre porque o Estado capitalista e a política não são distintos nessa relação entre as classes sociais e sim uma disputa pela hegemonia da sociedade que se traduz através da dominação do Estado. O Estado é o local dessas contradições e disputas pela reprodução do capitalismo e das forças hegemônicas. Mas para isso é necessário reproduzir a força de trabalho, tendo o Estado como “interlocutor das demandas sociais dos diferentes movimentos reivindicatórios, assim como agente indutor das políticas que regulam a dinâmica geral da sociedade” (idem).




    A complexidade deste Estado revela por um lado a necessidade de manter a acumulação capitalista e de outro atender as demandas dos movimentos sociais, ou seja, essa contradição do sistema capitalista entre acumulação de capital e demandas sociais, tem no Estado o “regulador” desta dinâmica através de programas sociais e políticas públicas que visam atenuar as desigualdades e manter a acumulação capitalista. Conforme Áurea Petersen,




     (...) examinando o objetivo das políticas sociais, Seno Cornely recorre a Pedro Demo para quem tais políticas, no Estado capitalista, buscam administrar as desigualdades, fazendo-as toleráveis. Afirma o autor que enquanto existir o modo de produção capitalista, as desigualdades também existirão. O que se deve buscar é diminuí-las, evitando a emergência de situação de degenerescência total (idem).




    A relação do Estado capitalista com a sociedade civil, portanto, implica, por um lado, na consideração do movimento do capital e das classes dominantes e, por outro e ao mesmo tempo, dos movimentos sociais concretos que buscam através do Estado verem atendidas suas demandas, de saúde, educação, habitação, para que possam se reproduzir durante toda sua vida. De acordo com Petersen,




    Para melhor compreender as políticas sociais, é necessário considerar as conjunturas econômicas e os movimentos políticos em que se oferecem alternativas a uma atuação do Estado (...) as políticas sociais do Estado não são instrumentos de realização de um bem-estar abstrato, não são medidas boas ou más em si mesmas e só podem ser entendidas no contexto da estrutura capitalista e no movimento histórico das transformações sociais de tais estruturas (idem).




    Conforme se desenvolve, o Estado capitalista traz consigo demandas geradas ao longo do seu processo histórico de crescimento. Dentre as exigências, que surgem de acordo com o seu desenvolvimento histórico e social, criam-se grupos de interesses que vão disputar com outros grupos e parcelas da sociedade espaços para que seus interesses sejam atendidos.




    O desenvolvimento do Estado capitalista traz consigo, principalmente no século XX, um conjunto de demandas por parte da sociedade, dando origem ao Welfare State ou Estado do Bem-estar Social. Esse Estado atua como regulador das demandas entre as classes dominantes e as classes dominadas.




    O Welfare State é um fenômeno do século XX, quando começa a se observar que o Estado assume a provisão de serviços sociais. Com a aceleração e o desenvolvimento do sistema capitalista, no pós-segunda guerra mundial, o Welfare State começou a se expandir com maior velocidade. A partir do desenvolvimento do capitalismo industrial, em vários países do mundo, começou a surgir um conjunto de programas articulados de proteção social às camadas mais expressivas da população. O objetivo de tais programas era dar proteção à vida individual e coletiva, concedendo aposentadoria, habitação, educação, saúde a setores cada vez mais amplos da sociedade.




    Conforme Arretche, são muitos os autores que têm estudado o assunto como Marshall (1965), Titmuss (1963), Wilensky (1975), O’Connor (1977), Offe (1972), entre outros. Esses autores trabalharam o assunto através de abordagens de natureza econômica, baseadas no rápido processo de industrialização e modernização da sociedade ou através de abordagens de ordem política que explicam a emergência e desenvolvimento do Welfare State como resultado de articulações e de pressões de ordem política, vindas especialmente das classes mais baixas (Arretche, 1995).




    Tanto as abordagens econômicas quanto as políticas consideram que o Estado capitalista, expressa as desigualdades econômicas e sociais geradas pelas contradições do sistema capitalista que busca a acumulação de capital e a reprodução da força de trabalho. Elas apenas reforçam o caráter reformador do Estado capitalista que, em determinadas conjunturas, necessita reduzir os conflitos e desequilíbrios sociais com o objetivo de manter a estrutura de poder do sistema capitalista.




    (...) o Estado capitalista tem de tentar desempenhar duas funções básicas e muitas vezes contraditórias: acumulação e legitimação (...) Isto quer dizer que o Estado deve tentar manter, ou criar, as condições em que se faça possível uma lucrativa acumulação de capital. Entretanto, o Estado também deve manter ou criar condições de harmonia social (O’Connor, apud Arretche, 1995: 13).




    Assim, de forma organizada, a sociedade vai se articulando na luta por direitos sociais, políticos, trabalhistas e na busca de cidadania. Nesse aspecto, os movimentos sociais organizados têm desempenhado um papel importante no sentido de exercer pressão política sobre o Estado, e chamando atenção da sociedade para que suas demandas sejam atendidas. Os movimentos sociais não estão desvinculados da estrutura de desenvolvimento do sistema capitalista, que historicamente, através do processo de acumulação e exclusão, não atende as crescentes demandas da sociedade.




    Podemos destacar que os movimentos sociais organizados, travam uma dura batalha dentro do sistema capitalista na busca de melhores condições de vida e atuam como um importante instrumento de conquista da cidadania por parte da população menos favorecida. Eles são fundamentais para a construção da cidadania e para a conquista de direitos sociais, baseados em processos de luta e resistência em diferentes períodos da história brasileira, adotando uma postura crítica em relação à realidade social e utilizando o Estado como mediador de suas demandas.




    Maria da Glória Gohn (1997), chama a atenção para a importância dos movimentos sociais para o próprio desenvolvimento das forças produtivas, em dadas formações sociais. As formas de agir das ações coletivas são analisadas segundo uma dupla dimensão: a do espaço interativo entre as pessoas e a da ação institucionalizada. Segundo ela, no espaço interativo dá-se ênfase aos discursos e às falas dos atores envolvidos como um envolvimento típico do início de formação dos movimentos sociais. Já as ações institucionalizadas necessitam de um saber organizado e acumulado através de ações racionalizadas e articulações normativas e são ações típicas das fases mais desenvolvidas e organizadas dos movimentos sociais. Segundo Gohn, que recorre a Habermas, este




    considerava a segunda dimensão, a de ordem racional, como a mais importante do ponto de vista do desenvolvimento das forças produtivas. Ela é a mediação entre a realidade constituída, com seus impasses e possibilidades, e a busca de novas saídas, novas formas de integração social. Através destas formas é possível a implementação de forças produtivas já existentes ou a produção de novas, bem como o aumento da complexidade social (Habermas, 1990: 35).




    Gohn salienta que os movimentos sociais não são fenômenos isolados, à margem do desenvolvimento do sistema capitalista, mas são o seu centro, pois dizem respeito tanto a reprodução da mão-de-obra como do desenvolvimento das próprias forças produtivas. Ela destaca que a rejeição que a sociedade tem de alguns movimentos sociais, entre eles o MST, deve-se principalmente ao medo que as classes dominantes têm de perder alguma fatia do poder, visto que preferem a exclusão à negociação ou o pacto social.




    Porém, ela vai além desse conceito e sugere que os movimentos sociais através de suas ações concretas desenvolvam saídas e inovações para a crise atual do sistema capitalista e para integrar as camadas populares no seu sistema, o que é vital para sua sobrevivência. Segundo ela,




    Trata-se de processos que experimentam novas formas de produção, laboratórios vivos de novas técnicas produtivas, ou o resgate de antigas, sob novas modalidades de agenciamento, agora coletivo, aproveitando o potencial das chamadas forças comunitárias (Gohn, 1997: 152-153).
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